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3 — Sempre que se justifique, podem ser convocadas
outras entidades com representatividade nos sectores
da produção, comercialização e investigação no domínio
da apicultura.

4 — O GAPA funciona junto do GPPAA, reunindo
sempre que for convocado pelo seu presidente, por sua
iniciativa ou por solicitação de pelo menos um terço
dos seus membros.

5 — No GAPA funciona uma secção permanente
constituída pelos representantes das entidades referidas
nas alíneas a), b), f) e g) do n.o 2, presidida pelo repre-
sentante do GPPAA, e à qual compete o acompanha-
mento da execução do Programa Apícola nos períodos
compreendidos entre as reuniões do GAPA.

6 — As entidades referidas nas alíneas b) a g) do n.o 2
devem indicar os respectivos representantes ao GPPAA
no prazo de 10 dias após a entrada em vigor do presente
diploma.

Artigo 14.o

Campanha de 2005

1 — Para a campanha de 2005, consideram-se válidas
as candidaturas formalizadas de acordo com as normas
definidas pelo INGA e pelo GPPAA, sem prejuízo do
disposto no presente diploma.

2 — Sempre que os beneficiários pretendam retirar
ou reformular as candidaturas referidas no número ante-
rior ou entregar nova candidatura, devem efectuá-lo
junto da respectiva entidade receptora no prazo máximo
de 20 dias a contar da data da entrada em vigor do
presente diploma.

3 — Nos casos referidos nos números anteriores, as
DRA, as RA, a DGV e o GPPAA remetem ao INGA
as candidaturas, acompanhadas dos documentos de
carácter instrutório a definir pelo INGA e do respectivo
parecer, no prazo máximo de 30 dias a contar da data
da entrada em vigor do presente diploma ou, nos casos
aplicáveis, a contar da data de entrega ou reformulação
da candidatura, podendo este prazo ser prorrogado até
mais 20 dias caso seja necessário solicitar informações
adicionais.

Artigo 15.o

Vigência

O presente despacho entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, 1 de Abril de 2005. — O Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime
de Jesus Lopes Silva.

ANEXO I

(a que se refere o n.o 1 do artigo 3.o)

Acções elegíveis — Anos 2005, 2006 e 2007

Acção n.o 1 — assistência técnica:

i) Divulgação e sensibilização;
ii) Rede informática;

iii) Técnicos apícolas;
iv) Aquisição de equipamento das organizações de

produtores.

Acção n.o 2 — luta contra a varroose:

i) Despesas de tratamento na luta contra a var-
roose;

ii) Análises anatomopatológicas;

iii) Diagnóstico da varroose e doenças associadas;
iv) Investimento no melhoramento das colmeias;
v) Ensaios sobre a eficácia dos tratamentos.

Acção n.o 3 — racionalização da transumância:

i) Contratação de técnicos para a transumância;
ii) Aquisição de equipamento;

iii) Seguros de risco — responsabilidade civil;
iv) Identificação de apiários.

Acção n.o 4 — análise do mel:

i) Custo das análises;
ii) Aquisição de equipamento;

iii) Interpretação dos resultados.

Acção n.o 5 — repovoamento apícola:

i) Criação de rainhas autóctones;
ii) Aquisição de enxames.

Acção n.o 6 — investigação aplicada:

i) Qualidade dos produtos apícolas;
ii) Raças autóctones.

ANEXO II

(a que se refere o n.o 2 do artigo 3.o)

Montantes máximos atribuídos por acção

(Em euros)

Acções 2005 2006 2007

Acção n.o 1 . . . . . . . . . . 640 000 700 000 720 000
Acção n.o 2 . . . . . . . . . . 1 408 500 1 500 000 1 550 000
Acção n.o 3 . . . . . . . . . . 140 000 140 000 140 000
Acção n.o 4 . . . . . . . . . . 100 000 100 000 100 000
Acção n.o 5 . . . . . . . . . . 40 000 70 000 100 000
Acção n.o 6 . . . . . . . . . . 40 000 50 000 50 000

Total . . . . . . . 2 368 500 2 560 000 2 660 000

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 470/2005

de 6 de Maio

A Portaria n.o 393/2005, de 5 de Abril, veio estabelecer
que tanto as associações de antiasmáticos e de bron-
codilatadores como as associações de anti-inflamatórios
não esteróides, todas constantes do escalão C do anexo
da Portaria n.o 1474/2004, de 21 de Dezembro, pas-
sassem a integrar o escalão B.

O Programa do XVII Governo Constitucional prevê
expressamente a revisão do actual sistema de compar-
ticipação no preço do medicamento.

Aliás, neste âmbito, encontra-se em fase final um
estudo técnico a cargo do INFARMED onde se pro-
prorá um conjunto de soluções técnicas que, de forma
global, viabilizem a alteração do processo de compar-
ticipação dos medicamentos.

Enquanto decorre o indicado processo, não é opor-
tuno proceder à alteração casuística da regulamentação
em vigor.
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Assim:
Manda do Governo, pelo Secretário de Estado da

Saúde, o seguinte:
1.o É revogada a Portaria n.o 393/2005, de 5 de Abril.
2.o O presente diploma entra em vigor no dia seguinte

ao da sua publicação.
O Secretário de Estado da Saúde, Francisco Ventura

Ramos, em 7 de Abril de 2005.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma dos Açores n.o 3/2005/A

Política Regional da União Europeia

Tendo presente que a Região Autónoma dos Açores
integra a Conferência das Regiões Periféricas e Marí-
timas da Europa;

Considerando que o Conselho Europeu de Junho de
2005, sob a presidência luxemburguesa, deve adoptar
as perspectivas financeiras da União Europeia para o
período de 2007-2013;

Realçando que a referida Conferência desencadeou
um amplo movimento das regiões que dela fazem parte
no sentido de manifestar apoio às propostas da Comis-
são Europeia relativamente ao futuro da política regio-
nal;

Salientando que tal mobilização se consubstancia na
pronúncia dos parlamentos regionais sobre as referidas
propostas da Comissão:

Assim, nos termos estatutários e regimentais aplicá-
veis, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos
Açores resolve o seguinte:

1 — Manifestar a sua convicção de que o sucesso das
estratégias de Lisboa e de Götembourg deverá passar
por uma associação estreita do conjunto de actores
públicos e não se deve limitar à mobilização das admi-
nistrações centrais. Só uma política regional realista per-
mitirá prosseguir este objectivo em harmonia com a
diversidade do território europeu.

2 — O Plenário da Assembleia manifesta o seu apoio
às propostas da Comissão Europeia relativamente à
futura política regional, tanto no capítulo dos princípios
como dos meios que deverão ser aplicados e que cons-
tituem um mínimo para a sua credibilidade.

3 — Alertam-se, ainda, os decisores europeus para
o impacte deveras negativo que poderá ter qualquer
revisão destas orientações para a mobilização dos acto-
res europeus, no momento em que os nossos Estados
membros entram numa fase activa de ratificação do pro-
jecto do Tratado Constitucional, prometendo a coesão
económica, social e territorial.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 17 de
Março de 2005.

O Presidente da Assembleia Legislativa da Região
Autónoma, Fernando Manuel Machado Menezes.
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